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Apresentação 

Planejar e concretizar as demandas e atividades do Projeto Geografia Afrobrasileira: Educação, Cartografia 
& Ordenamento do Território (Projeto GEOAFRO), tem sido um permanente desafio acadêmico e junto aos 
distintos seguimentos envolvidos. Neste sentido, cada produto e parceria realizada é uma oportunidade para 
fortalecer os objetivos propostos e agregar, assim como, ter um maior alcance no setor decisório e junto a 
sociedade civil organizada. Neste Periódico GEOBAOBÁS, inauguramos um período de parceiras institucionais 
junto ao Centro de Estudos Afro-Orientais (CEAO) e o Programa de Pós-Graduação Interdisciplinar em Estudos 
Étnicos e Africanos (PÓS-AFRO) da Universidade Federal da Bahia (UFBa.). A Nota Técnica que está sendo 
no ciberespaço nesta oportunidade, é mais uma realização de pesquisa que pode ter desdobramentos concretos 
na governança institucional e ações dos setores organizados da Religiões de Matriz Africana no Brasil Central.  
Um abraço grande!  
Brasília-Brasil, julho, 2022 

Presentation 

Planning and implementing the demands and activities of the Afro-Brazilian Geography Project: Education, 
Cartography & Spatial Planning (GEOAFRO Project) has been a permanent academic challenge, together 
with the different segments involved. In this sense, each product and partnership created is an opportunity to 
strengthen the proposed objectives and aggregate, as well as to have a greater reach in the decision-making 
sector and with organized civil society. In this GEOBAOBÁS Journal, we inaugurate a period of institutional 
partnerships with the Center for Afro-Oriental Studies (CEAO) and the Interdisciplinary Graduate Program in 
Ethnic and African Studies (POS-AFRO) of the Federal University of Bahia (UFBa.). The Technical Note that is 
being published in cyberspace on this occasion is yet another research achievement that may have concrete 
consequences in institutional governance and actions of organized sectors of African Matrix Religions in Central 
Brazil. 
A big hug! 
Brasilia-Brazil, July, 2022 
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 Foto: Detalhe enfeite telhado do Salão Principal de Terreiro no DF. Foto: Prof. Rafael Sanzio, 2019 

INTRODUÇÃO 

O Brasil é a segunda nação do planeta na atualidade com o maior contingente 

de  povos  oriundos  dos  diversos  grupos  étnicos  do  continente  africano  ao  longo  dos 

séculos XVI e XIX.  Fomos um dos últimos a abolir oficialmente o sistema escravista na 

América,  apesar  de  sua manutenção  clandestina  por  quase meio  século.  Estes  fatos 

históricos são alguns dos reveladores das resistências e dos preconceitos que existiram 

com os povos africanos e  seus descendentes no sistema oficial do país, que ainda se 

mantêm.  A  estatística  contemporânea  de  sermos  uma  "África  brasileira",  nos  coloca 

uma questão fundamental que é a invisibilidade secular das referências territorializadas 

de matriz africana no nosso país.  

A incorporação verdadeira, o respeito e o espaço da cultura africana no Brasil, 

continua sendo uma das questões estruturais do país que ainda merece  investigação, 
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conhecimento e ação, ou seja, alcançar o direito efetivo de uma participação plena na 

vida  nacional. Nesse  sentido,  as  demandas  para  compreensão  das  complexidades  da 

dinâmica existente na nossa sociedade são grandes, e existem poucas disciplinas mais 

bem  colocadas  do  que  a  Geografia  e  a  Cartografia  para  auxiliar  na  representação  e 

interpretação das inúmeras indagações desse momento histórico.  

A  Geografia  “é  a  ciência  do  espaço  e  o  território,  uma  das  suas  categorias 

fundamentais continua sendo o melhor instrumento de observação do que aconteceu, 

porque apresenta as marcas da historicidade espacial, do que está acontecendo, isto é, 

tem registrado os agentes que atuam na configuração geográfica atual e o que pode 

acontecer,  ou  seja,  é  possível  capturar  as  linhas  de  forças  da  dinâmica  territorial  e 

apontar  as  possibilidades  da  estrutura  do  espaço  no  futuro  próximo.  Não  podemos 

perder de vista que é essa a área do conhecimento que tem o compromisso de tornar o 

mundo e suas dinâmicas compreensíveis para a sociedade, de dar explicações para as 

transformações  territoriais  e  de  apontar  soluções  para  uma  melhor  organização  do 

espaço. A Geografia é, portanto, uma disciplina fundamental na formação da cidadania 

do  povo  brasileiro,  que  apresenta  uma  heterogeneidade  singular  na  sua  composição 

étnica, socioeconômica e na distribuição espacial” (ANJOS, 2010). 

O território é, “na sua essência, um fato físico, político, social, categorizável e 

possível de dimensionamento, onde, em regra, o Estado está presente e onde também 

estão  gravadas  as  referências  culturais  e  simbólicas  da  população.  Dessa  forma,  o 

território  étnico  seria  o  espaço  construído, materializado  a  partir  das  referências  de 

identidade e pertencimento territorial e, geralmente, a sua população tem um traço de 

origem comum. As demandas históricas e os conflitos com o sistema dominante  têm 

imprimido a esse tipo de estrutura espacial exigências de organização e a instituição de 

uma auto‐afirmação política‐social‐econômica‐territorial” (ANJOS, 2018). 

A  cartografia, por  sua vez,  “tem nos mapas um dos  seus principais produtos 

que tem o foco nas representações gráficas do mundo real e se firmam neste milênio 

da geoinformação, como as ferramentas com melhor eficácia na interpretação e leitura 

do território, possibilitando revelar a territorialidade das construções sociais e feições 
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naturais  do  espaço  e,  justamente  por  isso,  mostram  os  fatos  geográficos  e  os  seus 

conflitos. Os produtos cartográficos possibilitam revelar graficamente o que acontece 

na  dinâmica  do  espaço,  tornando‐se  cada  vez mais  imprescindíveis  por  constituírem 

uma ponte entre os níveis de observação da realidade e a simplificação, a redução e a 

explicação,  além  de  fornecerem  pistas  para  a  tomada  de  decisões  e  soluções  dos 

problemas. Não podemos perder de vista que um mapa não é o território, mas que nos 

produtos da cartografia estão as melhores possibilidades de representação e leitura da 

história do território” (ANJOS, 2010). 

Tratar  da  diversidade  cultural  brasileira  num  contexto  geográfico  e 

cartográfico, visando reconhecer, valorizar e superar a discriminação aqui existente é 

ter uma atuação sobre um dos mecanismos estruturais da exclusão social, componente 

básico  para  caminhar  na  direção  de  uma  sociedade  mais  democrática,  na  qual  os 

descendentes  de  povos  africanos,  principalmente,  se  sintam  e  sejam,  de  fato, 

brasileiros. 

São várias as questões estruturais relacionadas à cultura africana, à população 

afrobrasileira e aos territórios étnicos no país que continuam merecendo investigação, 

conhecimento  e  intervenção.  Entretanto,  dois  pontos  configuram‐se  como 

emergenciais.  O  primeiro  deles  está  relacionado  à  desmistificação  do  continente 

africano, sobretudo nos seus aspectos geográficos e em suas relações com a formação 

do  território  brasileiro,  que  assume  uma  posição  de  destaque  na  conjuntura  atual, 

quando  demandas  significativas  da  sociedade,  especialmente  educacionais  e 

empresariais, solicitam esse conhecimento. 

Nessa  direção,  configura‐se  uma  necessidade  de  recuperação,  resgate  e 

divulgação  das  informações  e  referências  que  possam  permitir  a  construção  de  um 

perfil do continente africano de forma mais adequada. Um primeiro ponto de partida é 

o  estabelecimento  e  reconhecimento  de  outras  perspectivas  para  a  compreensão 

básica  dos  mecanismos  que  engendraram  a  diáspora  africana,  como  elementos 

formadores  e  estruturadores  da  configuração  do  mundo  contemporâneo. 

Preconizamos  que  estas  questões  estruturais  são  basilares  para  se  compreender, 
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respeitar e valorizar as diferenciações étnicas e culturais existentes no país. O segundo 

ponto, que é merecedor de uma maior atenção nesta oportunidade são os territórios 

religiosos  de matriz  africana,  que  constituem  sítios  com  crescente  vulnerabilidade  às 

suas  integridades  no  sentido  largo,  agravada  pelo  processo  de  inexistência  nas 

demandas  de  planejamento,  ordenamento  e  gestão  pública  e  privada  no  território 

nacional. 

O Projeto Geografia Afrobrasileira: Educação, Cartografia & Ordenamento do 

Território (Projeto GEOAFRO) tem tido como referência básica ao longo destas décadas 

de  investigação,  interpretar  e  representar  espacialmente  as  estruturas  existentes  na 

formação  do  Brasil  e  da  sua  população,  tomando  como  premissa  os  aspectos 

geográficos da herança africana no território brasileiro.  

No âmbito do Projeto de Pesquisa do Mapeamento dos Terreiros Religiosos 

de  Matriz  Africana  no  Distrito  Federal,  realizado  a  partir  de  parceria  institucional 

(2017‐2018) entre o Projeto Geografia GEOAFRO, o Centro de   Cartografia Aplicada e 

Informação  Geográfica  (CIGA)  da  Universidade  de  Brasília  (UnB),  a  Câmara  dos 

Deputados, o  ex‐Ministério da Cultura,  a  Fundação Cultural  Palmares e  a  Finatec,  foi 

constituído um conjunto de dados e produtos cartográficos para auxiliar a tomada de 

decisão  e  caminhos para  ações  concretas  na  governança da unidade política  (link  do 

Relatório  Técnico:  https://periodicos.unb.br/index.php/ciga/issue/view/1348).  A 

metodologia  desenvolvida  pelo  Projeto  GEOAFRO  para  a  produção  da  cartografia 

básica  dos  terreiros  religiosos  (1a.  etapa)  teve  como  premissa  fundamental  a  não‐

interferência da equipe de pesquisadores no cotidiano das casas de cultos, ou seja, não 

se realiza inventários e nem pesquisa social. Do lançamento dos produtos do Projeto de 

Pesquisa  (maio\2018) foi verificado uma sucessão de ações governamentais alterando 

os limites da Regiões Administrativas (RAs) do Distrito Federal e, consequentemente, a 

base  de  dados  espaciais  do  mapeamento  realizado  ia  se  alterando,  ou  seja,  a 

cartografia  da  1ª.  Etapa  realizada  estava  se  desatualizando  na  configuração  espacial 

dos sítios e suas respectivas RAs. Exemplos marcantes deste processo é a criação da RA 

de  Sol  Nascente,  desmembrando‐se  da  RA  da  Ceilândia  e  na  RA  de  Planaltina,  a 
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constituição da RA de Arapoanga. Ambas as RAs detentoras dos maiores  registros de 

Terreiros Religiosos de Matriz Africana na pesquisa realizada em 2017 e publicada em 

2018. Neste sentido,  foi criada a perspectiva de  realizar uma pesquisa que  fizesse ao 

ajustes  necessários  para  que  a  cartografia  produzida  dos  territórios  étnicos  se 

adequasse aos movimentos políticos‐administrativos das unidades políticas do DF.  

Dessa  forma,  a  pesquisa  da  Cartografia  dos  Terreiros  Religiosos  de  Matriz 

Africana &  a  Nova  Divisão  das  Regiões  Administrativas  do  Distrito  Federal  vem  no 

encontro  de  possibilitar  ferramentas  geográficas  –  cartográficas  para  auxiliar  na 

reconfiguração  da  inexistência  espacial  territórios  religiosos  de  matriz  africana  no 

Brasil. A premissa básica é que o banco de dados geográfico e os produtos cartográficos 

elaborados no ajuste cartográfico do estudo, constituirão  instrumentos  fundamentais 

para gestão e intervenção territorial, principalmente por três aspectos: 

1. Para o processo de conhecimento oficial  e  reconhecimento das demandas 

dos  terreiros,  ou  seja,  a  invisibilidade  histórica‐secular  pode  passar  a  ser 

contornada; 

2. A  atualização  das  novas  fronteiras  das  Regiões  Administrativas  do  DF 

poderão  fornecer  subsídios  técnicos  para  as  políticas  públicas  imediatas  e 

emergenciais nos territórios étnicos. 

Esta Nota Técnica está estruturada em três Partes básicas. A Parte I aborda os 

procedimentos metodológicos e  instrumentais do trabalho desenvolvido sobretudo, a 

atualização da distribuição espacial dos terreiros de matriz africana no DF nas Regiões 

Adiministrativas (RAs). Na Parte II estão as cartografias das Regiões Adminsitrativas do  

Distrito  Federal  como  os  seus  limites  político‐institucionais  e  os  sítios  religiosos  de 

matriz africana (ANJOS, R.S.A, 2018) e os seus Geocódigos ajustados.   Na Parte III são 

tratadas  algumas  questões  espaciais  básicas  da  cartografia  dos  terreiros  no  DF  e 

recomendações estruturais.  
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PARTE I 

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS E 
INSTRUMENTAIS DO AJUSTE CARTOGRÁFICO DA 
DIVISÃO DAS REGIÕES ADMINISTRATIVAS DO 
DISTRITO FEDERAL E A BASE DE DADOS ESPACIAIS  
DOS  TERREIROS RELIGIOSOS DE MATRIZ AFRICANA 
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O processo de trabalho desenvolvido para a atualização dos limites das Regiões 

Administrativas  do  Distrito  Federal  (2021)  e  a  base  de  dados  da  cartografia  dos 

terreiros  religiosos de matriz  africana no DF  (2018),  foram sistematizados,  sobretudo 

na relocação dos pontos dos terreiros na nova configuração político–administrativa do 

DF,  sobretudo  na  designação  dos  novos  Geocódigos,  em  função    das  alterações 

cartográficas procedidas nos limites estabelecidos com novas unidades políticas criadas 

e  antigas  ajustadas  (Mapa  01).  Este  processo  de  trabalho  está  individualizado  por 

Regiões  Administrativas  do  DF  na  Figura  01,  onde  pode‐se  identificar  cada  Região 

Administrativa,  o  seu  território  de  abrangência  unidade  e  os  registros  dos  Terreiros 

Religiosos  de  Matriz  Africana  com  o  seu  código  cartográfico  de  identificação 

(Geocódigo).  

O  Mapa  01  mostram  as  alterações  espaciais  estruturais  na  Divisão 

Administrativa do DF no ano de 2020, fatos que provocaram substanciais alterações na 

distribuição dos sítios tradicionais religiosos e o Gráfico 01, os registros quantitatvos da 

das configurações cartográficas atuais das referidas RAs. Algumas constatações básicas 

são verificadas nos dados estatísticos:  

1. As novas Regiões Administrativas de Arapoangas (Planaltina) e Sol Nascente 

(Ceilândia) trouxeram um rearranjo nos geocódigos envolvendo a distribuição dos sítios 

religiosos e as novas fronteiras administrataivas no DF; 

2.  Apesar  de  ter  tido  perdas  de  Terreiros  com  a  delimitação  da  RA  de  Sol 

Nascente,  a  RA  da  Ceilândia  é  da  unidade  administrativa  de  maior  quantidade  de 

registros  religiosos  de  matriz  africana  (33),  seguida  por  Sobradinho  I  e  Arapoangas, 

ambas com 19 sítios. A RA do Gama vem na perceira posição com 15 registros; 

3.  Numa  pósição  mais  mediana,  entre  13  e  5  terreiros  computados  estão  a 

maioria das RAs, fato espacial que mostra a presença em praticamente todo o território 

do DF das matrizes africanas e forma.   

O Mapa 02 é o principal produto cartográfico do processo de trabalho desenvolvido 

e  que  responde  às  questões  norteadoras  do  estudo  desenvolvido.    Este  documento 

cartográfico  mostra  ainda  que  existe  uma  concentração  dos  terreiros  em  algumas 
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regiões do DF, assim como como a dispersão e inexistência oficial em outras parte do 

território.  Este  fato  espacial  é  revelador  de  que  existe  um  processo  histórico  na 

ocupação e uso do território e a distribuição dos  terreiros não foge à esta  regra. Um 

exemplo desta dinâmica territorial e social é a W3 Sul já foi marcada por forte presença 

de espaços da umbanda e atualmente estão bem restritos (Fotos 01 e 02).  

    O  estudo  confirmou  que  continua  se  processando  uma  dinâmica  de  expulsão 

dos terreiros do Distrito Federal para outras regiões do país e, particularmente para a 

Região  do  Entorno  do  DF  (Mapa  03).  Com  a  nova  configuração  espacial  dos  dados 

sistematizados  em  2017‐2018  e  a  nova  divisão  das  Regiões  Administrativas  do  DF 

organizada no Gráfico 01, constatou‐se o seguinte: 

 A  Ceilândia  é  a  RA  com maior  registro  de  Terreiros,  somando‐se  33  registros 

(houve uma perda de sítios para Nova RA do Sol Nascente); 

 As  RAs  de  Sobradinho  I  e  Arapoanga  (recentemente  criada)  apresentam  cada 

uma 19 sítios, ou seja, ocupam ambas a segunda posição nas unidades políticas 

do DF com registro de Terreiros; 

 Numa posição mediana encontram‐se várias RAs com dados oscilando entre 15 

e  10  registros.  São  elas:  Gama,  Samambaia,  Santa  Maria,  Taguatinga, 

Sobradinho II, Paranoá, Itapoã e Pôr do Sol \ Sol Nascente; 

 A  nova  RA  de  Arniqueiras  com  7  (sete)  registros  computados  revela  a  sua 

importância nas matrizes africanas na região; 

 As  RAs  do  Lago  Sul  e  Águas  Claras  não  apresentaram  ainda  registros  oficiais, 

mas  num  processo  de  atualização  do  mapeamento  realizado  em  2017‐2018 

certamente está resposta espacial deve ter alterações.    
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Mapa 01 
 

Fonte: ANJOS, R.S.A. Projeto Cartografia dos Terreiros Religiosos de Matriz Africana & a Nova Divisão das Regiões Administrativa do 
Distrito Federal. Projeto GEOAFRO – CIGA – UnB \ FAP‐DF. 2020, Brasília – DF. 
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Fonte: ANJOS, R.S.A. Projeto Cartografia dos Terreiros Religiosos de Matriz Africana & a Nova Divisão das Regiões Administrativa do 

Distrito Federal. Projeto GEOAFRO – CIGA – UnB \ FAP‐DF. 2020, Brasília – DF. 
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Figura 01 

 
Fonte: ANJOS, R.S.A. Projeto Cartografia dos Terreiros Religiosos de Matriz Africana & a Nova Divisão das Regiões Administrativa do 

Distrito Federal. Projeto GEOAFRO – CIGA – UnB \ FAP‐DF. 2020, Brasília – DF. 
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Fonte: ANJOS, R.S.A. Projeto Cartografia dos Terreiros Religiosos de Matriz Africana & a Nova Divisão das Regiões Administrativa do 

Distrito Federal. Projeto GEOAFRO – CIGA – UnB \ FAP‐DF. 2020, Brasília – DF. 
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Gráfico 01 
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É  pertinente  lembrar  que  estes  registros  espaciais  têm  correspondências  com  os 

maiores  lócus  das  populações  afrobrasileiras;  de  concentração  de  pobreza  e  baixa 

renda;  de  ocorrências  de  violência  policial  sistemática  e  de  precariedade  de 

infraestrutura  e  de  equipamentos  urbanos.  Neste  sentido,  a  desigualdade  sócio 

espacial revela‐se como o principal indicador da estrutura urbana e rural reveladora de 

contrastes  e  necessidade  de  ações  governamentais.  Portanto  as  políticas  públicas  e 

privadas reparatórias não podem perder de vista estes aspectos, ou seja, no processo 

de planejamento e ordenamento do território do Distrito Federal. 

No Mapa 02 esta constituído pela cartografia das atuais Regiões Administrativas do 

DF, com a reorganização dos sítios dos terreiros religiosos de matriz africana mapeados 

em  2018.  Este  é  um  dos  produtos  cartográficos  mais  relevantes  deste  processo  de 

trabalho. 

Na Parte a seguir tratamos de algumas questões estruturais da Geografia de Matriz 

Africana  do  Distrito  Federal,  particularmente,  componentes  da  distribuição  da 

população e o seu alinhamento com a expressão espacial dos terreiros no território. 
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  Mapa 02 

 

Fonte: ANJOS, R.S.A. Mapeamento dos terreiros do DF 1ª Etapa Cartografia Básica. Instituto Baobás, Brasília, DF 2018. Projeto 

Atualização Cartográfica. 202 Fonte: ANJOS, R.S.A. Projeto Cartografia dos Terreiros Religiosos de Matriz Africana & a Nova Divisão 

das Regiões Administrativa do Distrito Federal. Projeto GEOAFRO – CIGA – UnB \ FAP‐DF. 2020, Brasília – DF. 
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Fonte: ANJOS, R.S.A. Mapeamento dos terreiros do DF 1ª Etapa Cartografia Básica. Instituto Baobás, Brasília, DF 2018. Projeto 

Atualização Cartográfica. 202 Fonte: ANJOS, R.S.A. Projeto Cartografia dos Terreiros Religiosos de Matriz Africana & a Nova Divisão 

das Regiões Administrativa do Distrito Federal. Projeto GEOAFRO – CIGA – UnB \ FAP‐DF. 2020, Brasília – DF. 
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Foto 01 

 

20/07/1970. Crédito: Arquivo CB/D.A Press. Brasil. Brasília ‐ DF. Procissão em homenagem a Xangô, 
organizada pela Confederação Espírita Umbandista de Brasília, no início da Avenida W3 Sul. 

Foto 02 

 

20/07/1970. Crédito: Arquivo CB/D.A Press. Brasil. Brasília ‐ DF. Procissão em homenagem a Xangô, 
organizada pela Confederação Espírita Umbandista de Brasília, no início da Avenida W3 Sul. 
 



22 
 

Mapa 03 

 
Fonte:ANJOS, R.S.(ORGs). Mapeamento dos Terreiros do Distrito Federal – 1ª. Etapa – Cartografia 

Básica.. Projeto GEOAFROBrasil – CIGA-UnB – FCP-MINc – Finatec. 2018. 
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PARTE II 

CARTOGRAFIA DA NOVA CONFIGURAÇÃO 
ESPACIAL DAS REGIÕES ADMINISTRATIVAS E OS 
SÍTIOS RELIGIOSOS DE MATRIZ AFRICANA 
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PARTE III 

ALGUMAS QUESTÕES ESPACIAIS BÁSICAS E 
RECOMENDAÇÕES ESTRUTURAIS  
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3.   Algumas Questões Espaciais das Matrizes Africanas no DF 

Existe  uma  pergunta  básica  que  todos  os  brasileiros  e  brasileiras  podem  e\ou 

deveriam se fazer sobre o nosso país: O que seria o Brasil sem o conjunto amplo das 

matrizes  africanas  (tecnologias,  línguas,  conhecimentos  e  saberes,  religiões,  culturas, 

relações sociais, dentre outras dimensões), que o edificou e o edifica há cinco séculos? 

É relevante refletir e verificar se é possível simular como seria a nossa nação?  

A  recomendação  básica  para  o  governo  oficial  do  Distrito  Federal  é  para  a 

necessidade  de  um  projeto  consistente  ser  implementado  para  fazer  a  atualização 

(incorporar novos sítios religiosos de matriz africana), checar os já mapeados (alguns já 

não  existem  mais  do  levantamento  realizado  em  2017‐2018)  e  constituir  um 

instrumento jurídico para oficializar a cartografia étnica afrobrasileira no conjunto das 

ações  necessárias  da  governança para políticas  públicas  e  privadas.  Entendemos que 

este  é  o  principal  desafio  do  Governo  do  Distrito  Federal  neste momento  histórico. 

Lembro  que  atualmente  nesta  unidade  política  do  país  se  concentra  a  5ª.  Maior 

população  preta  (e  parda)  da  nação.  O  Mapa  04  mostra  como  se  distribuí  esta 

concentração  no  território,  onde  se  destacam  os  conjuntos  urbanos  de  Planaltina  – 

Arapoanga,  Ceilândia  ‐  Sol  Nascente  –  Samambaia  –  Recanto  das  Emas,  Paranoá  – 

Itapuã e São Sebastião.   

O  Mapa  05  revela  de  forma  quantitativa  a  distribuição  do  novo  arranjo  das 

concentrações espaciais dos terreiros no território do DF, onde algumas constatações 

básicas são perceptíveis: 1. O destaque significativo para as RAs da Ceilândia e do Sol 

Nascente, assim como, de movimentação entre as RAs da Planaltina e Arapoanga; 2. As 

expressões  dos  dois  Sobradinhos  com  uma  concentração  significativa  de  sítios 

religiosos  de matriz  africana,  assim  como  do  Gama  e  Santa Maria  e  3.  A  cartografia 

revela  que  o  Distrito  Federal  é  um  espaço  africanizado  na  sua  essência  pela 

configuração de registros com intensidades distintas em todo o seu território.  
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Mapa 04 

    
Fonte: ANJOS, R.S.A. Projeto Cartografia dos Terreiros Religiosos de Matriz Africana & a Nova Divisão das Regiões Administrativa do 

Distrito Federal. Projeto GEOAFRO – CIGA – UnB \ FAP‐DF. 2020, Brasília – DF. 

Mapa 05 

  

Fonte: ANJOS, R.S.A. Projeto Cartografia dos Terreiros Religiosos de Matriz Africana & a Nova Divisão das Regiões Administrativa do 

Distrito Federal. Projeto GEOAFRO – CIGA – UnB \ FAP‐DF. 2020, Brasília – DF. 
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Entendemos que a manutenção da falta de informações e o preconceito secular são 

estratégias operantes para que um terreiro religioso de matriz africana não seja “visto” 

como um espaço de solução e sim, de problemas. Para que seguimentos da sociedade 

um terreiro é um incômodo? Nesta direção, como seria pensarmos num terreiro com 

uma perspectiva de ser mais um suporte para a escola oficial; como um posto de saúde 

comunitário  complementar;  como  um  restaurante  étnico  para  potencializar  a 

manutenção  dos  saberes;  como  um  ponto  para  visitação  turística  para  auxiliar  na 

desmistificação  cultural;  dentre  outras  possibilidades.    O  Mapa  06  sintetiza  esta 

realidade espacial afrobrasileira configurada na população mensurada e nos  registros 

dos sítios religiosos no território, ou seja, a Geografia do Distrito Federal Africano não 

pode ser mais escondida e nem deixar de fazer parte do planejamento governamental 

e de ações públicas e privadas.  

Mapa 06 

 

Fonte: ANJOS, R.S.A. Projeto Cartografia dos Terreiros Religiosos de Matriz Africana & a Nova Divisão das Regiões Administrativa do 

Distrito Federal. Projeto GEOAFRO – CIGA – UnB \ FAP‐DF. 2020, Brasília – DF. 
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 3.1   Algumas Conclusões & Recomendações Básicas para o Brasil Africano e o Dstrito 

Federal Afrobrasileiro  

Considerando‐se que as construções analíticas e as especulações não se esgotaram, 

concluímos e recomendamos o seguinte: 

 O  modelo  dispersivo  para  resolução  das  demandas  territoriais  no  país, 

sobretudo  as  históricas,  evidencia  a  resistência  na manutenção  dos  valores  e 

referências  do  “Brasil  Colonial”.  Uma  pista  para  este  contexto  está  em  trazer 

mais  “foco”,  responsabilização  e  eficácia  na  resolução  dos  problemas 

geográficos  e,  consequentemente,  uma  possibilidade  de  recuperação  da 

relevância e da representatividade da Geografia no Estado; 

 A  estratégia  de  desinformar  a  população  brasileira  no  que  se  refere  ao 

continente  africano  é  um  entrave  para  uma  perspectiva  real  de  democracia 

racial no país. Não podemos perder de vista que entre os principais obstáculos 

criados pelo  sistema a  inserção da população de matriz africana na sociedade 

brasileira, está a inferiorização desta no ensino. Esse contexto somente poderá 

mudar com uma política educacional mais agressiva e com o foco direcionado 

para desmistificar o continente africano para a população do Brasil. Este é um 

ponto estrutural para um processo de mudança, onde o ser humano brasileiro 

de ascendência africana seja, de fato, mais respeitado no sistema dominante; 

 Os espaços de intolerância de matriz africana incomodam de maneira evidente 

o  sistema  dominante  e  as  classes  dirigentes  porque  deixam  visível  o  Brasil 

excluído  que  vem  sendo  invisibilizado  há  séculos,  mas  continuam  no  espaço 

geográfico e na estrutura social. O Brasil  aboliu o Sistema Escravista sem querer 

e  nem  buscou  articular  uma maneira  de  equilibrar  as  regras  do  Estado,  pelo 

contrário,  agiu  para  limitar  a  acessibilidades  e  possibilidades  de  inclusão 

(estabelecimento da  Lei  de Terras  em 1850,  sancionada por D.  Pedro  II).  Sem 

um processo de reconhecimento os conflitos territoriais tendem a aumentar;  

 Tomamos  como  premissa  que  as  informações  por  si  só  não  significam 

conhecimento. Entretanto, elas nos revelam que com o auxílio da ciência e da 
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tecnologia,  que  temos  condições  de  colaborar  na  modificação  das  políticas 

pontuais e superficiais a  fim de subsidiar a adoção de medidas concretas para 

alteração  das  situações  emergenciais  do  povo  e  dos  territórios  do  “Brasil 

Africano”; 

 Importante destacar  que  o  atual  rearranjo  espacial  institucional  dos  Terreiros 

Religiosos de Matriz Africana é decorrente da movimentação e deslocamentos 

causados  pelos  novos  limites  das  Regiões  Administrativas,  fato  que  tem 

interferência direta nações e políticas para os territórios étnicos. Os Gráficos 2‐

3 mostram esta comparação que usou a mesma base de dados e apenas fez os 

ajustes  nos  limites  e  associando  novos  Geocódigos  (identificação  cartográfica 

associada  à  nova  RA).  Neste  sentido,  devido  à  expressão  demográfica  e  de 

registro de sítios, os terreiros precisam ser prioridade na agenda governamental 

e das empresas. 

Gráficos 2 ‐ 3 
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